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SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

5% do valor da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

30 dias após recepção da factura.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Declaração com a identificação do concorrente, declaração conforme artigo 33.º,

n.º 2, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Balanços e demonstrações de resultados dos últimos três exercícios, declarações do

IRS dos últimos três anos (no caso de pessoas singulares), lista dos principais

serviços efectuados nos últimos três anos.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Descrição do equipamento técnico, indicação dos técnicos e órgãos técnicos, indi-

cação do pessoal médio anual, descrição dos métodos para garantia de qualidade,

lista dos principais bens ou serviços fornecidos nos últimos três anos.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-

plementares

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £

Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1.º Preço — 65,00%;

2.º Prazo de execução — 35,00%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

Concurso n.º 1/2007.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 15 /02 /2007 ou \\\ dias a contar da

publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 7,41 euros (IVA incluído) Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento

Cheque, vale de correio, numerário, multibanco.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

15 /02 /2007
Hora 15 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou \60 dias a contar da data

fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Dois representantes por concorrente devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 16 /02 /2007, ————— dias a contar da publicação do anún-

cio no Diário da República ou

no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora 14 horas e 30 minutos. Local indicado em I.1.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO

PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS

ANÚNCIOS

Não aplicável.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Não aplicável.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

ANEXO A

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de

Município de Almada — Câmara Departamento de Administração e

Municipal Finanças/Divisão Administrativa/

Atendimento

Endereço Código postal

Rua de Trigueiros Martel, 1 2800-213 Almada

Localidade/Cidade País

Almada Portugal

Telefone Fax

351 212724115 351 212724200

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

10 de Janeiro de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria Emília

Neto de Sousa. 3000223973

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Município de Elvas Presidente da Câmara

Endereço Código postal

Rua de Isabel Maria Picão 7350-146 Elvas

Localidade/Cidade País

Elvas Portugal

Telefone Fax

268639740 268624334

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

cmelvas@mail.pt www.cm-elvas.pt

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Requalificação urbana da estrada de Campo Maior.



Diário da República, 2.a série — N.o 19 — 26 de Janeiro de 2007 2293

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Trata-se de anunciar que, por deliberação da comissão do concurso do dia 3 de

Janeiro de 2007, foram prestados a todos os interessados os esclarecimentos so-

licitados, passando estes a fazer parte do processo de concurso publicado no

Diário da República, 2.ª série, parte especial, n.° 245, de 22 de Dezembro de

2006.

3 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, José António

Rondão Almeida. 1000309846

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Câmara Municipal de Gondomar.

Endereço postal:

Praça do Município.

Localidade:

Gondomar.

Código postal:

4420-193.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

Câmara Municipal de Gondomar.

À atenção de:

Departamento de Obras Municipais.

Telefone:

224660516.

Fax:

224660587.

Correio electrónico:

stom-cmgondomar@sapo.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Autoridades regionais ou locais.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudicantes:

Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Jardim-de-Infância da Triana — Rio Tinto — URBAN.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:

Execução.

Principal local de execução: Triana — Rio Tinto.

Código NUTS: PT114.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

A empreitada consiste essencialmente em movimento de terras, estruturas

de betão, alvenarias, reboco e pinturas, carpintarias, serralharias, redes de

abastecimento de água e saneamento, equipamentos sanitários, aquecimento

central, instalação eléctrica, telefónica, equipamento hoteleiro e arranjos ex-

teriores.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 45231200.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

Valor estimado, sem IVA: 460 000,00.

Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em dias: 180 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

Caução de 5% do preço total do contrato e dedução da percentagem de 5% em

cada um dos pagamentos parciais para reforço da caução prestada.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

A empreitada será por preço global nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei

n.º 59/99, de 2 de Março. O modo de pagamento será por autos de medição

mensais nos termos do artigo 21.º do mesmo diploma legal.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

De acordo com o previsto no ponto 9 do programa de concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Apresentação dos documentos indicados nos pontos que abaixo seguem para

aplicação do disposto na Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro:

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para

com a segurança social portuguesa emitido pelo Instituto de Gestão Financei-

ra da Segurança Social e, se for o caso, certificado equivalente emitido pelo

autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual

se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos

deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumpri-

mento das obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segu-

rança social no espaço económico europeu [alínea a) do ponto 15.1 do pro-

grama de concurso];

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela

repartição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de

acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Se-

tembro, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade compe-

tente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal, qualquer dos documentos referidos deve ser acompa-

nhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obriga-

ções no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico

europeu [alínea b) do ponto 15.1 do programa de concurso];

c) Alvará de empreiteiro de obras públicas (ou cópia simples do mesmo)

emitido pelo IMOPPI, contendo as seguintes habilitações nos precisos ter-

mos do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, conjugado com a Portaria

n.º 19/2004, de 10 de Janeiro: 1.ª subcategoria da 1.ª categoria da classe

correspondente ao valor da proposta e 1.ª categoria, 4.ª, 5.ª, 6.ª e 8.ª subca-

tegorias das classes correspondentes ao valor dos trabalhos que cabem na

proposta e 4.ª categoria, 1.ª, 7.ª, 8.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias das classes

correspondentes ao valor dos trabalhos que cabem na proposta e se for o caso,

declaração que mencione os subempreiteiros [alínea a) do ponto 15.2 do pro-

grama de concurso] ou, caso o concorrente não possua este alvará, certificado

de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou cópia simples do

mesmo, adequado à obra posta a concurso, que indique os elementos de re-

ferência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à ca-

pacidade técnica que permitam aquela inscrição e justifique a classificação

atribuída nessa lista, emitido por uma das entidades indicadas no n.º 1 do

anexo I e, se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros [alínea

b) do n.º 15.2 do programa de concurso].

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal no mês em que o concurso

tenha sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabili-

dades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equivalente

emitido pelo Banco Central do Estado de que a empresa seja nacional ou no

qual se situe o seu estabelecimento principal [alínea c) do n.º 15.1 do programa

de concurso];

b) Cópia simples da última declaração anual de rendimentos para efeitos de

IRS ou IRC, na qual se contenha o carimbo «Recibo» que contenha os anexos

que permitam extrair a liquidez geral, a autonomia financeira e o grau de cober-

tura do imobilizado e, se for o caso, documento equivalente apresentado, para

efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o

seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a empresa

deve apresentar cópia autenticada da respectiva declaração [alínea d) do n.º 15.1

do programa de concurso];

c) Documento referido na alínea a) do ponto III.2.1 deste anúncio [alínea a) do

n.º 15.1 do programa de concurso];

d) Documento referido na alínea c) do ponto III.2.1 deste anúncio [alínea b) do

n.º 15.2 do programa de concurso).

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa

e dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente director técnico da

empreitada e representante permanente do empreiteiro na obra [alínea e) do n.º 15.1

do programa de concurso];

b) Lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso,

acompanhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importan-

tes; Os certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras

e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmen-

te concluídas [alínea f) do n.º 15.1 do programa de concurso];




